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• Ação Direta de Inconstitucionalidade 7153 – maio 2022

• Contexto – IPI e ZFM

• ZFM: regime de isenção do IPI

• Demais regiões do País: incidência normal do IPI segundo alíquotas da TIPI

• Fev/2022: publicado Decreto nº 10.979/2022 – redução 25%, mantida no 

Decreto nº 11.047, de abril/2022

• Abr/2022: publicado Decreto nº 11.055/2022 – redução 35%, com algumas 

exceções (NCM 8473.30.41; 8507.60.00; 8517.13.00; 8517.14.31; 8517.62.55...)
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• Ação Direta de Inconstitucionalidade 7153

• Legitimidade do alcance das reduções de IPI quanto aos produtos

“concorrentes” com os que possuem PPB e produção na ZFM

• Tese: perda de competividade comparativa dos produtos fabricados na ZFM em 

relação aos produtos “concorrentes” fabricados nas demais regiões do País, sem 

que tenha havido medidas compensatórias
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• Medida Cautelar (liminar) concedida em 06/05/2022 e publicada no DOU de 

09/05/2022
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• Status atual

• Apresentação de recurso pela AGU ao pleno do STF

• Argumentação sobre:

• Impossibilidade prática de implementação da decisão, transcrevendo 

trechos do Ofício da ABINEE (questões operacionais, sem entrar no 

mérito da discussão – a entidade defende o equilíbrio competitivo da 

ZFM com as demais regiões)

• Representatividade, em termos de faturamento, dos produtos da 

ZFM produzidos em “concorrência” com outros de fora da ZFM: de 65 

produtos
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• Status atual

• Apresentação de recurso pela AGU ao pleno do STF

• Pedidos da AGU no recurso:

• Para que o min. Alexandre de Moraes reconsidere a liminar concedida 

ou limite o alcance dela aos 65 produtos; ou, se não reconsiderar

• Que o caso seja julgado pelo Pleno, com aquele mesmo objetivo (não 

há prazo definido para o julgamento)

• E que seja mantida a redução no período compreendido entre a 

concessão da liminar e a decisão sobre os pleitos acima

• HOJE: Aguarda-se julgamento do Agravo
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• Decreto nº 11.158/2022, de 29/07/2022

• Vigência: a partir de 01/08/2022

• Mantem as reduções e “eleva” as alíquotas dos produtos produzidos na ZFM (cf

Ministério da Economia – 61 produtos)

• Cria destaques Ex para melhor definição do produto alcançado
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• Decreto nº 11.158/2022, de 29/07/2022

• Pontos de análise:

• Eficácia da liminar da ADI 7153

• Continuidade da ADI 7153 – perda de objeto ou fraude à jurisdição

• Noventena para produtos que tiveram majoração (empresas que não 

observam a liminar) – tutela judicial necessária 

• Outros...
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